
 

 

 
 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

 
Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II 
Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 

Tel.: + 55 21 3133-4103 e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br 04 

Recurso Especial Cível nº 0029112-45.2019.8.19.0001 
Recorrente: POSTO DE GASOLINA PROPICIA LTDA. 
Recorridos: MARIA HELENA LOPES DO VALE E OUTRO 
 
 

DECISÃO 
 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 877/887, com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, 
interposto em face dos acórdãos da 13ª Câmara de Direito Privado, fls. 850/856 e 
873/875, assim ementados: 

 
“APELAÇÃO CIVEL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. SENTENÇA DE PARCIAL 
PROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DO 
EXECUTADO Execução lastreada em notas fiscais 
inadimplidas pelos executados. Contrato de compra e 
venda mercantil Índice de correção monetária é o 
IGPM. Previsão contratual. Inexistência de dubiedade 
no contrato. Certeza e liquidez do título extrajudicial. 
Possibilidade de cobrança de despesas cartorárias. Art. 
19 da Lei 9492/97. Inexistência de anatocismo. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.” 
 
“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO 
CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ACÓRDÃO 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO 
INTERPOSTO PELO EMBARGANTE. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS A DESAFIAREM OS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.”  
 

Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega violação 
aos artigos 803, do Código de Processo Civil, 122, do Código Civil, à súmula nº 
121, do STF, além de dissídio jurisprudencial. 

 
Contrarrazões às fls. 900/925. 
 
É o brevíssimo relatório.  
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Inicialmente, cabe mencionar que o recurso não pode ser admitido 
com base na arguição de violação de enunciado de Súmula, que não equivale a 
dispositivo de lei federal para ensejar a interposição de recurso especial. 

 
Neste sentido: 

 
“ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
VIOLAÇÃO. SÚMULA 85/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE. APRECIAÇÃO. SÚMULA 
211/STJ. INEXISTÊNCIA. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA. OMISSÃO.  
1. O STJ possui entendimento de que súmula não 
se enquadra no conceito de lei federal, o que 
inviabiliza sua discussão na via excepcional.  
2. É inviável o conhecimento do Recurso Especial 
quando artigos tidos por violados não foram apreciados 
pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de 
Embargos de Declaração. Incide, na espécie, a Súmula 
211/STJ. 
3. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal a quo julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada.  
4. Não se pode conhecer de Recurso interposto 
pela alínea "c" do permissivo constitucional. A 
divergência jurisprudencial deve ser comprovada, 
cabendo ao recorrente demonstrar as 
circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude 
fática e jurídica entre eles. Indispensável a 
transcrição de trechos do relatório e do voto dos 
acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o 
cotejo analítico entre ambos, com o intuito de 
bem caracterizar a interpretação legal 
discordante. 
5. Agravo Regimental não provido.” 
(AgRg no REsp 1411856/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 11/03/2014, DJe 19/03/201) 

 
Além disso, pelo que se depreende dos autos, o recorrente 

pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada 
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com base nas provas produzidas nos autos e, ainda, na interpretação do contrato, 
o que encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do STJ, verbis: 

 
“Súmula 5: A simples interpretação de cláusula 
contratual não enseja recurso especial.  

 
Súmula 7: A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja Recurso Especial”.  

 
Veja-se que o acórdão decidiu com base nos fatos e nas provas dos 

autos e, ainda, no contrato firmado entre as partes.  
 
Assim, eventual modificação da conclusão do colegiado passaria 

pela seara fático-probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, 
de modo que não merece trânsito o recurso especial, ante o veto do Enunciado nº 
7 da Súmula do STJ.  

 
Da mesma forma, é patente a necessidade de interpretação das 

cláusulas do contrato de prestação de serviços de segurança, o que é obstado pelo 
Verbete nº 5 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. Neste sentido: 

 
“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar 
matéria de fato (Súmula 7/STJ). 
2. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AgRg no AREsp 830.868/RS, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 21/10/2016). 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE AMBULATORIAL. 
EMERGÊNCIA. CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO 
PELA AUSÊNCIA DE CARÁTER ABUSIVO DA 
CLÁUSULA DE LIMITAÇÃO DE INTERNAÇÃO 
EM UTI POR SE TRATAR DE MODALIDADE 
AMBULATORIAL. PRECEDENTE DA 
TERCEIRA TURMA. OBSERVÂNCIA DA 
ABRANGÊNCIA DA SEGMENTAÇÃO 
EFETIVAMENTE CONTRATADA NO PLANO 
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DE SAÚDE. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 
302/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.  
1. O Tribunal de origem, ao analisar as cláusulas 
contratuais pactuadas e a legislação pertinente à 
hipótese, ressaltou que a garantia de cobertura de 
urgência e emergência do plano de saúde na 
modalidade ambulatorial é limitada até as primeiras 
12 (doze) horas do atendimento, afastando o caráter 
abusivo da referida cláusula. Nesse contexto, não é 
possível rever o entendimento propugnado sem 
proceder à interpretação de cláusulas 
contratuais e ao necessário reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado em 
recurso especial, nos termos das Súmulas n. 5 e 7 
do STJ. 
(...) 4. Agravo interno improvido. 
(AgInt no REsp 1.760667/DF, Terceira Turma, 
Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, julg. 
18/03/2019,  DJe 22/03/2019) 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
CIVIL. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA DE 
DESCOMPRESSÃO MEDULAR. COBERTURA. 
RECONHECIMENTO. TRIBUNAL DE 
ORIGEM. CLÁUSULA CONTRATUAL. 
DÚVIDA RAZOÁVEL. DANOS MORAIS. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.  
(...) 2. Ação ordinária que visa a cobertura de 
procedimento de descompressão medular e a 
compensação por danos morais, na qual o 
tribunal de origem julgou procedente o pedido de 
cobertura do tratamento, mas não reconheceu a 
existência do dano extrapatrimonial. 
3. Rever a conclusão do julgado, quanto à 
ocorrência de dano moral no caso de recusa de 
fornecimento de materiais necessários ao 
procedimento cirúrgico, demandaria o reexame 
do contexto fático-probatório, procedimento 
vedado na estreita via do recurso especial, a teor 
da Súmula nº 7/STJ. 
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(...) 6. Incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ, as 
quais vedam a revisão contratual e a reanálise 
de fatos e provas. 
7. Agravo interno não provido. 
(AgInt nos EDcl no REsp 1597821/SP, Terceira 
Turma, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
julg. 19/06/2018, DJe 26/06/2018)  

 
Ressalte-se, por fim, que a análise do dissídio jurisprudencial fica 

prejudicada, em razão da aplicação da Súmula nº 7 do STJ, porquanto não é 
possível encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e os arestos 
paradigmas, uma vez que as conclusões díspares ocorreram, não em razão de 
entendimentos diversos, mas em razão de fatos, provas e circunstâncias 
específicas do caso concreto. 

 
Confira-se: 

 
“AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. COMPRA E VENDA. 
ATRASO NA ENTREGA DE IMÓVEL EM 
CONSTRUÇÃO. DANO MORAL. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7/STJ.  
1. O simples descumprimento contratual, por si só, 
não é capaz de gerar danos morais, que é necessária a 
existência de uma consequência fática capaz de 
acarretar dor e sofrimento indenizável por sua 
gravidade. 
2. Inviabilidade de alterar a conclusão do tribunal de 
origem de ocorrência de dano moral, se indicada 
situação específica, desvinculada dos normais 
aborrecimentos, discorrendo sobre episódio que 
extrapola o mero descumprimento do contrato, capaz 
de gerar dor e sofrimento indenizável, pois 
imprescindível o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos. Incidência da súmula 7/STJ. 
3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 
1637120 / ROAGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL 2016/0294055-8. Julgado em 29/04/2019. 
Ministro: LUIS FELIPE SALOMÃO)”. 
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À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, 
V, do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto. 

 
Intime-se. 
 

 
Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 2025. 

 
Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 
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